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Compliance officers, monitores corporativos e trustees

O papel de cada um desses personagens no direito antitruste
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Ao longo dos últimos anos, houve um aumento na preocupação por parte de empresas em
garantir o cumprimento da legislação, por meio da implementação de programas de
integridade. Vários fatores contribuíram para o aumento dessa preocupação, como a
evolução da legislação[1] e do enforcement, além de pressão de stakeholders e da
sociedade, incentivos regulatórios[2] ou limitações na atuação de empresas que atuam em
desrespeito à legislação, e ainda o aumento de riscos reputacionais. Em geral, a
implementação de programas de integridade fica a cargo dos compliance officers. 

Contudo, em algumas situações em que empresas estiveram envolvidas em ilícitos, as
autoridades podem entender necessário envolver monitores corporativos para garantir que
essas empresas implementem efetivamente um programa de integridade eficaz, que
possa conduzir a uma mudança na cultura corporativa e remediar a causa raiz do ilícito; ou
contratar trustees que possam monitorar a implementação, por parte das empresas, de
determinações das autoridades. 

O objetivo deste artigo é apresentar cada um desses personagens, diferenciá-los e
identificar exemplos recentes para melhor compreensão.  
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No âmbito corporativo, o 1) compliance officer é o responsável pela liderança e
desenvolvimento do Programa de Integridade[3] em empresas. Isto é, o compliance
officer é um integrante da empresa que cuidará da estruturação, implementação, aplicação
e monitoramento do Programa de Integridade, bem como a disseminação de valores
éticos e a manutenção de uma cultura de compliance[4].

Por sua vez, 2) o monitor corporativo caracteriza-se como “terceiro com autonomia e
independência perante a empresa monitorada, que acompanhará suas ações relativas ao
programa de compliance e verificará se sua atuação está se dando de forma íntegra”
(ATHAYDE, 2021, p. 607). 

O monitor corporativo realiza o acompanhamento da operação das empresas e dos
compromissos de aprimoramento assumidos em relação ao programa de compliance,
emite recomendações à empresa e apresenta reporte às autoridades. 

Como destacado por Rafael Szmid (2021, p. 100), “não há legislação sobre a questão no
Brasil a regular o processo de utilização, seleção, nomeação e atuação do Monitor”, o que
torna a sua utilização complexa[5]. Normalmente, o monitor corporativo “é selecionado e
nomeado com a aprovação da autoridade pública pactuante no acordo e desempenha um
papel de especialista nos temas de acompanhamento, prestando contas à autoridade em
questão” (RODRIGUEZ, VOJVODIC, SUSSEKIND, 2022, p. 32). 

O papel do monitor corporativo não se confunde com o do compliance officer, mencionado
anteriormente. A responsabilidade de elaborar e implementar o programa de compliance
permanece sendo do compliance officer, cabendo ao monitor corporativo apenas
“comentar, avaliar e fornecer recomendações sobre o tema” (SZMID, 2021, p. 100), de modo
independente e externo. Além disso, enquanto o compliance officer atua como empregado
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da empresa e visando a seus interesses, o monitor corporativo é independente da empresa
e visa ao cumprimento dos interesses das autoridades públicas na seara anticorrupção.
Por essa razão é que o monitor externo é selecionado e nomeado com a aprovação da
autoridade pública pactuante no acordo[6]. 

O Decreto 11.129/2022 estabelece como regra a realização de monitoramento após a
celebração de acordos de leniência, com possibilidade de dispensa a depender das
características do ato lesivo, das medidas de remediação adotadas pela pessoa jurídica e
do interesse público. Em regra, o monitoramento pode ser realizado diretamente pelo
órgão público ou, indiretamente, por meio de um monitor corporativo. A experiencia
brasileira também conta com a exigência de monitores corporativos pelo Ministério
Público Federal em sede de Acordos de Leniência. 

Por sua vez, no âmbito antitruste, existe um personagem que atua “primordialmente no
acompanhamento de obrigações específicas assumidas pelas partes perante o Cade”
(BUAIZ, REBELLO, 2022, p. 97). Ou seja, o Cade pode indicar no escopo de acordos ou de
atos de concentração um monitor independente, que por ter um escopo específico de
atuação e não atuar com compliance, não se confunde com um monitor independente de
compliance e é chamado de trustee. 

Em síntese, 3) os trustees respondem diretamente ao Cade e atuam de forma
independente das partes, apesar de serem remunerados por essas. Conforme previsão do
Cade, o trustee “subsidia o Cade no processo de monitoramento, assim como as partes no
cumprimento das obrigações, conforme as disposições no respectivo mandato” (CADE,
2018, p. 51). Os trustees apresentam relatórios periódicos ao Cade a respeito do status do
cumprimento das obrigações. 

No âmbito de atos de concentração, o Cade subdivide as funções de trustees em três:
1) trustee de monitoramento, que tem como função “supervisionar a implementação dos
remédios e assegurar a sua efetiva realização” (CADE, 2018, p. 43); 2) trustee de operação,
nomeado para gerir o pacote de ativos antes da transferência para o comprador; e
3) trustee de desinvestimento, que assume a condução do processo de desinvestimento
caso as partes não encontrem um comprador adequado para o pacote de desinvestimento
dentro do prazo primeiramente estabelecido. 

No escopo de acordos celebrados pelo Cade, também houve casos em que o órgão
determinou a utilização de trustee de monitoramento para a verificação da implementação
de obrigações firmadas pelas partes[7]. 

Recentemente, foi criado um Grupo de Estudos entre os servidores do Cade, os membros
da ICC e do Ibrac, com o objetivo de discutir o papel dos trustees, principalmente nos
acordos, e sua utilização nas decisões do Cade. Trata-se de tema recente e de extrema
relevância, considerando que o primeiro ACC contendo a previsão da figura do trustee
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ocorreu no ano de 2014, no mercado de cimentos e. desde então, sua utilização vem
sendo aumentada. 

Assim, a atuação do trustee não se confunde com a dos monitores corporativos e
tampouco com a dos compliance officers, na medida em que o trustee não verifica
requisitos relacionados ao programa de compliance de empresas, mas busca tão somente
o acompanhamento de obrigações específicas assumidas pelas partes perante o CADE, as
quais se relacionam majoritariamente a aspectos concorrenciais, e não de integridade. 

Em suma, os conceitos trazidos no presente artigo podem ser brevemente sintetizados
conforme tabela indicada abaixo, a fim de que se diferencie cada um dos institutos e não
se confunda seus respectivos objetivos:  

   Compliance officer Monitor
corporativo   Trustee  

Conceito  

Responsável pela
liderança e
desenvolvimento do
compliance em
empresas

Responsável por
acompanhar as
atividades
empresariais
relativas ao
programa de
compliance e
verificar se sua
atuação está se
dando de forma
íntegra

Responsável por
acompanhar obrigações
específicas assumidas pelas
partes perante o Cade

Forma de
indicação  

Funcionário da
empresa

Geralmente indicado
pela empresa e
aprovado pelas
autoridades
(tipicamente MPF ou
CGU)

Geralmente indicado pela
empresa e aprovado pelas
autoridades (tipicamente o
Cade)

Atuação  Busca a devida
execução de um
programa de
integridade dentro
da empresa,
incluindo a
responsabilidade de
implementação e
aplicação de
políticas,

Acompanha as
atividades
empresariais e dos
compromissos de
aprimoramento
assumidos em
relação ao programa
de compliance,
emite
recomendações à

Subsidia o Cade no processo
de monitoramento, assim
como as partes no
cumprimento das
obrigações, conforme as
disposições no respectivo
mandato. Atua de forma
independente das partes,
apresenta relatórios
periódicos ao Cade a respeito



procedimentos e
normas internas,
bem como a
disseminação de
valores éticos e a
manutenção de uma
cultura de
compliance

empresa e apresenta
reporte às
autoridades

do status do cumprimento
das obrigações

*

As opiniões são pessoais e não necessariamente representam a percepção das instituições
às quais os autores estejam vinculados.
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